PORTARIA 50, DE 22 DE JANEIRO DE 2020.
	
O PRESIDENTE  DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, DES. JOSÉ DOS ANJOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 28 do Regimento Interno e considerando o disposto nos artigos 54, III e parágrafo único c/c 55, I, “a”, § 1º e § 2º da Lei Complementar 101 - LRF, de 4/5/00, publicada no D.O.U., Seção 1, de 5/5/00,  no teor da Portaria 389, de 14/06/18, da Secretaria do Tesouro Nacional e no item 9.4 do Acórdão 553/2017 – Plenário, de 29/3/2017, do Tribunal de Contas da União, resolve:

Art. 1º. Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao Demonstrativo da Despesa com Pessoal, Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal e o Demonstrativo dos Limites de Despesa com Pessoal em cumprimento ao Acórdão 553/2017-  TCU  Plenário – item 9.4, no período compreendido  entre  janeiro a dezembro de 2019, constantes dos anexos desta portaria.

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

		Des. José dos Anjos
                    			     Presidente 




ANEXO  I
UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2019
	RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”)
	R$ 1,00

	DESPESA COM PESSOAL
	DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 meses)

	
	                                                LIQUIDADAS
	INSCRITAS EM

	
	JAN/2019
	FEV/2019
	MAR/2019
	ABR/2019
	MAI/2019
	JUN/2019
	JUL/2019
	AGO/2019
	SET/2019
	OUT/2019
	NOV/2019
	DEZ/2019
	TOTAL 
(ÚLTIMOS 12 MESES) 
	RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS¹

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	(a)
	(b)

	DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	350.328,50


	 Pessoal Ativo
	
	
	

	
	
	
	
	
	[bookmark: __DdeLink__1517_1690545105]
	
	
	
	
	350.328,50

	    Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	340.328,50

	    Obrigações Patronais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	10.000,00

	     Benefícios Previdenciários
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	
	
	
	
	

	 Pessoal Inativo e Pensionistas
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	--

	       Aposentadorias, Reserva e Reformas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	--

	       Pensões
	
	
	
	[bookmark: __DdeLink__1871_652667082]
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	--

	       Outros Benefícios Previdenciários
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	-

	Outras despesas de pessoal decorrentes do contrato de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	-

	DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§1° do art. 19 da LRF)
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	-

	  Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	--

	  Decorrentes de Decisão Judicial
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	-

	  Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	-

	  Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	-

	DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III)= (I-II)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	350.328,50

	
	
	

	APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
	VALOR
	% SOBRE A RCL

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV)
	905.658.589.594,29
	

	DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (V)= (IIIa + IIIb)
	69.668.188,11
	0,007693

	LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF)
	128.078.237,74
	0,014142

	LIMITE PRUDENCIAL (VII)= (0,95xVI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)
	121.674.325,85
	0,013435

	LIMITE DE ALERTA (VIII)= (0,90xVI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)
	115.270.413,97
	0,012728


Fonte: SIAFI, Unidade Responsável: COFIC/SAO/TRE-SE, Data de emissão: 22/jan/2020, hora da emissão: 8hs e 20m.
‘Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no seguindo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior
 continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
1)Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria nº 385/2013.
2)Valor da RCL referente à Portaria STN nº 28, de 22 de janeiro de 2020.




ANEXO II
UNIÃO- PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2019
	RGF – ANEXO 5 ( LRF, art. 55, inciso III, alíneas “a”)
	R$ 1,00

	
	
	
	OBRIGAÇÕES
	FINANCEIRAS
	
	DISPONIBILIDADE
	RESTOS A
	EMPENHOS 
	DISPONIBILIDADE

	
	
	Restos a pagar
	Liquidados e Não Pagos
	Restos a Pagar Empenhados e Não
	
	DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO
	PAGAR EMPENHADOS E NÃO 
	NÃO LIQUIDADOS
CACELADOS (NÃO
INSCRITOS POR
	DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 

	IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	
	
	Liquidados de Exercícios Anteriores
	Demais Obrigações
Financeiras
	PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)¹
	LIQUIDADOS DO EXERCICIO
	INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA)
	NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

	
	
	De Exercícios Anteriores
	Do Exercício
	
	
	
	
	
	

	
	(a)
	(b)
	(C)
	(d)
	(e)
	(f) = (a – (b+C+d+e))
	(g)
	
	(h) = ( f – g)

	TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (i)
	862.035,43
	2.887,86
	18.341,79
	-
	--
	840.805,78
	840.805,78
	-
	-

	Recursos Ordinários
	862.035,43
	2.887,86
	18.341,79
	-
	-
	840.805,78
	840.805,78
	-
	-

	 0100 – Recursos Ordinários 
	862.035,43
	2.887,86
	18.341,79
	-
	-
	840.805,78
	840.805,78
	-
	-

	TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II)
	30.284,14
	-
	-
	-
	30.284,14
	
	-
	-
	-

	Outros Recursos Vinculados
	30.284,14
	-
	-
	-
	30.284,14
	
	-
	-
	-

	0190 – Recursos Diversos
	30.284,14
	-
	-
	-
	30.284,14
	
	-
	-
	-

	TOTA (III) = (I + II)
	892.319,57
	2.887,86
	18.341,79
	-
	30.284,14
	840.805,78
	840.805,78
	-
	-


FONTE: SIAFI, Unidade Responsável: COFIC/SAO/TRE-SE, Data de emissão: 22/jan/2020, hora de emissão: 8hs e 20m.
Nota:
1 . Esta coluna poderá apresentar valor negativo, indicando nesse caso, insuficiência de caixa após o registro de obrigações financeiras.
Notas:
1. O modelo estabelecido na 9º Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais foi adequado para permitir a identificação por Fontes de Recursos.
2 .Os valores foram apurados conforme os procedimentos estabelecidos na Macrofunção 021301 do Manual SIAFI, apresentado os valores líquidos de limite de Restos a Pagar a Receber ou a Liberar e Diferidos.
3.  Na coluna “Disponibilidade de Caixa Bruta” foram incluídos os valores de limite de restos a pagar autorizado no montante de R$ 523.886,64




ANEXO III
UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2019
	LRF, art. 48 – Anexo 6
	
	R$ 1,00

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
	VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE
	

	Receita Corrente Líquida
	
	905.658.589.594,297

	DESPESA COM PESSOAL
	VALOR
	% SOBRE A RCL

	Despesa Total com Pessoal - DTP
	69.668.188,116
	0,007693

	Limite Máximo (Incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
	128.078.237,742
	0,014142

	Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)
	121.674.325,856
	0,013435

	Limite de Alerta (inciso II do 1º do art. 59  da LRF)
	115.270.413,970
	0,012728

	RESTOS A PAGAR
	RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO
	DISPONIBILIDADE E CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

	Valor Total
	840.805,788
	-


Fonte: SIAFI, Unidade Responsável: COFIC/SAO/TRE-SE, Data de emissão: 22/jan/2020, hora de emissão: 8hs e 20m.


ANEXO IV
UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS  FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
	  JANEIRO A DEZEMBRO DE 2019
	
	R$ 1,00

	
	DESPESAS EXECUTADAS

	DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)
	81.635.029,33

	DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art. 19 da LRF) (II)
	11.966.841,22

	DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I – II)
	69.668.188,11

	APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV)
	905.658.589.594,29

	% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V)= (III/IV)*100
	0,007693%

	
	% DA RCL
	VALOR

	LIMITE MÁXIMO \1
	LRF, art. 20, inciso I,II e III
	0,014182%
	128.440.501,18

	
	Resol CNJ 5/2005
	Ato decorrente\2:
	Portaria TSE nº 478, de 26 de setembro de 2005.
	0,014168%
	128.313.708,97

	
	Resol CNJ 26/2006
	Ato decorrente\2:
	-
	-
	--

	
	Resol CNJ 177/2013
	Ato decorrente\2:
	Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 2013.
	0,014142%
	128.078.237,74

	
	Justiça do Trabalho/Ato Conjunto TST.CSJT/2015 \3
	-
	-


\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça
\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça
\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho

			Norival  Navas Neto
		 Secretário de Administração, Orçamento e Finanças 

			Silvânia Martins de Santana
		Coordenadora de Controle Interno e Auditoria Substituta

			Rubens Lisbôa Maciel Filho
		   	       Diretor-Geral 

			Des. José dos Anjos
		 	         Presidente

